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SOCIEDADE-PROVIDÊNCIA
Pedro Hespanha
Sílvia Portugal

1. O conceito de Sociedade-providência 
é um conceito relacional no sentido em 
que o seu conteúdo é defi nido por rela-
ção com o conceito de Estado-providên-
cia. Se este diz respeito à forma do Esta-
do moderno caracterizada pela provisão 
de um conjunto mais ou menos extenso 
de ajudas sociais aos seus cidadãos, por 
Sociedade-providência entende-se a parte 
da sociedade civil (famílias, grupos sociais, 
comunidades territoriais e organizações) 
que cuida dos seus membros em comple-
mento ou substituição do Estado. Mais, 
a sorte da Sociedade-providência parece 
estar dependente das transformações e 
reformas operadas no próprio Estado: ela 
tinha um papel quase exclusivo de protec-
ção social até ao aparecimento do Estado-
-providência (Sociedade-providência pré-
-moderna), no período de consolidação 
deste a Sociedade-providência reduz a sua 
acção limitando-se a complementar a aju-
da estatal (Sociedade-providência moder-
na) e, por fi m, com a crise e as reformas do 
Estado-providência a sociedade civil é de 
novo convocada a (re)assumir muitas das 
funções que o Estado aliena (Sociedade-
-providência pós-moderna).

Sendo um conceito relacional, uma 
primeira observação é que ele não é útil 
para aplicar às sociedades onde não exista 
um Estado-providência ou onde este este-
ja apenas numa fase embrionária. Nessas 
sociedades, a ajuda não provém do Estado 
mas de outras origens – redes sociais, gru-
pos primários, sistema clientelar, organi-
zações internacionais, etc. – e nelas predo-
minam sistemas informais de protecção, 

porventura pobres mas em regra efi cien-
tes. Apenas em algumas partes do mun-
do, sobretudo as atingidas pela guerra, 
epidemias ou cataclismos, não foi possível 
consolidar sistemas informais de apoio e 
vigoram regimes de insegurança (GOUGH e 
WOOD, 2004). Contudo, o mais comum é 
a coexistência de sistemas de welfare esta-
tal com sistemas societais de protecção 
informal e, nessas circunstâncias, o con-
ceito de Sociedade-providência pode ser 
adequado a evidenciar as inter-relações e 
as porosidades que intercedem entre aju-
da pública e ajuda informal sobretudo à 
escala micro da utilização das ajudas pelos 
indivíduos e famílias. Estudos vários têm 
mostrado precisamente como é possível 
às famílias maximizarem o efeito das aju-
das combinando várias fontes públicas e 
privadas de rendimento (emprego garan-
tido, emprego precário, trabalho informal 
e prestações sociais). 

Neste sentido, as conceptualizações 
mais antropológicas de Sociedade-pro-
vidência são preferíveis. É o caso da de 
Boaventura de Sousa Santos, pensada 
para analisar uma sociedade – a portu-
guesa – caracterizada, precisamente, por 
combinar uma provisão estatal fraca com 
uma forte presença de protecção infor-
mal. Este defi niu a Sociedade-providência 
como “as redes de relações de interconhe-
cimento, de reconhecimento mútuo e de 
entreajuda baseadas em laços de paren-
tesco e de vizinhança, através dos quais 
pequenos grupos sociais trocam bens e 
serviços numa base não mercantil e com 
uma lógica de reciprocidade semelhante 
à da relação de dom estudada por Marcel 
Mauss” (SANTOS, 1993, p. 46). 

O conceito de welfare society tem-se 
prestado a inúmeros equívocos, uma boa 
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parte deles devido aos próprios equívocos 
da distinção entre Estado e sociedade civil 
que entranharam o pensamento moder-
no ocidental, designadamente o de que a 
sociedade civil reemergente é da mesma 
natureza que a sociedade civil liberal clássi-
ca e o de que a Sociedade-providência não 
pode ser senão uma outra face do Estado.  
Ora esta pode ser, tal como os movimen-
tos sociais que estão na sua origem, eman-
cipadora e orientada por preocupações 
pós-burguesas e antimaterialistas.

O papel que as teorias políticas reco-
nhecem ao Estado em matéria de pro-
tecção social determinou o modo como 
elas vêem a Sociedade-providência. A um 
papel residual, de intervenção correctiva 
excepcional e limitada, como defende a 
teoria política liberal, corresponde a ideia 
de que a essência da Sociedade-providên-
cia é libertar, autonomizar e responsabi-
lizar a sociedade, evitando que o Estado 
destrua as solidariedades nas relações 
humanas e torne os cidadãos dependen-
tes de si próprios. Para alguns a Socieda-
de-providência constitui a antítese do 
Estado-providência e não uma parte cons-
tituinte da sua evolução (RODGER, 2000, p. 
8). Seja como for, a argumentação que os 
governos estão a usar para fundamentar as 
reformas, os cortes e as privatizações nas 
políticas sociais é bem menos sofi sticada 
e invoca quase exclusivamente a inefi ciên-
cia do Estado na resposta às necessidades 
sociais dos cidadãos.

Por seu turno, as sociais-democracias 
têm concebido o papel do Estado como 
uma  intervenção de primeira linha, base-
ada em direitos universais que este deve 
respeitar e cumprir. Dada esta centrali-
dade do Estado, corresponde à sociedade 
um papel providencial muito reduzido, 

esperando-se que, deste modo, ela fi que 
liberta para desenvolver formas mais 
avançadas de democracia e de bem-estar. 
Porém, como foi apontado, a sociedade 
civil social-democrática fi cou bem aquém 
do esperado, tornando-se demasiado pas-
siva, não encontrando formas criativas de 
parceria com o Estado, não renovando as 
formas de participação e iniciativa local, 
nem envolvendo sufi cientemente o ter-
ceiro sector.

2. O conceito de Sociedade-providência 
tem sido aplicado com sucesso sobretudo 
nas análises acerca da especifi cidade de 
um modelo (semi)periférico de produ-
ção de bem-estar, onde grande parte da 
protecção social não passa pelo Estado. 
A sua utilização tem permitido sublinhar 
a importância da protecção social infor-
mal, questionando as análises tradicio-
nais, construídas sobretudo através de 
um enfoque na provisão estatal. A valori-
zação da protecção oferecida pelos laços 
informais permitiu questionar modelos 
analíticos e destacar a complexidade dos 
arranjos institucionais na provisão de 
bem-estar, que distinguem as sociedades 
de desenvolvimento intermédio. 

Apesar de os juízos sobre os contribu-
tos da Sociedade-providência serem alvo 
de alguma controvérsia, contrastando os 
que destacam a sua vitalidade e importân-
cia com os que a vêem como recurso episó-
dico, inúmeros estudos têm demonstrado 
o seu papel activo na satisfação das neces-
sidades de bem-estar dos indivíduos.

As pesquisas empíricas neste domínio 
têm revelado o papel preponderante da 
Sociedade-providência no acesso a recur-
sos como a habitação e o emprego, iden-
tifi cado a sua capacidade de resposta no 
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domínio dos cuidados à população depen-
dente (crianças, idosos, defi cientes, doen-
tes mentais) e sublinhado a diversidade 
da sua intervenção e a sua versatilidade. 
Elas mostram que a acção da Sociedade-
-providência permite suprir necessidades 
sociais em domínios em que o Estado e 
o mercado são omissos ou defi citários e 
permite, também, aceder a recursos que, 
de outra forma, seriam inacessíveis aos 
indivíduos. 

As descrições da intervenção da Socie-
dade-providência nos países do Sul e, 
especifi camente em Portugal, têm per-
mitido identifi car algumas das principais 
características da provisão informal de 
bem-estar, assim como identifi car os acto-
res mais activos do processo. As pesquisas 
têm, sistematicamente, revelado que os 
laços de parentesco e as solidariedades 
familiares são os grandes sustentáculos da 
Sociedade-providência e que, no interior 
da família, as mulheres são os elementos 
fulcrais pelo trabalho que desenvolvem, 
mas também pelo papel que desempe-
nham na mobilização das redes. 

Por referência à provisão oferecida 
por outras esferas, a Sociedade-providên-
cia revela fl exibilidade, espontaneidade e 
autonomia. No entanto, sendo fundada 
sobre relações sociais particularistas, de 
parentesco, vizinhança, amizade e outras, 
a protecção que oferece é selectiva e exclui 
os que estão fora do laço relacional. Deste 
modo, tem sido sublinhada a importância 
de não ver os seus contributos como subs-
titutos da providência estatal, baseada em 
direitos sociais e em regras de equidade.

As virtudes da Sociedade-providência 
são, em grande medida, as principais res-
ponsáveis pelos seus problemas. Por um 
lado, se a plasticidade e espontaneidade 

sustentam uma elevada capacidade de 
resposta dos laços sociais, demonstram, 
simultaneamente, uma enorme fragilida-
de, dado que os arranjos informais nos 
quais se baseia a acção da Sociedade-pro-
vidência estão sistematicamente sujeitos 
a contingências e imprevistos que tornam 
a protecção oferecida errática, não permi-
tindo dispensar outras formas de provisão 
de bem-estar.

Por outro lado, as interacções e as tro-
cas que suportam a intervenção da Socie-
dade-providência obedecem a modelos 
complexos de normas, cujos princípios 
são, muitas vezes, contraditórios entre si 
e geradores de tensões e confl itos. Se os 
estudos empíricos mostram que a tríplice 
obrigação “dar, receber e retribuir” estru-
tura as práticas e representações dos acto-
res, eles revelam também a complexidade 
por detrás deste enunciado.

Reciprocidade, obrigação, igualdade, 
autonomia – as normas são claras, mas a 
sua análise detalhada desvenda contra-
dições, resistências e confl itualidade. A 
norma da reciprocidade colide com a assi-
metria das trocas que, por exemplo, hoje 
se verifi ca nas relações intergeracionais, 
em que o desequilíbrio é muito claro, a 
favor das gerações mais jovens. O senti-
mento de obrigação e dever para com o 
outro confl itua com o primado da liber-
dade e da afectividade que actualmente 
faz mover as relações sociais. A autonomia 
individual é questionada pela dependên-
cia dos apoios. O princípio da igualdade 
é minado pelas desigualdades sociais e 
sexuais que perpassam toda a intervenção 
da Sociedade-providência. 

A questão da reprodução das desi-
gualdades é um elemento fundamental 
para a discussão deste conceito. Por um 
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lado, as pesquisas empíricas revelam que a 
protecção informal reproduz as desigual-
dades sociais entre indivíduos e famílias, 
quer em termos de quantidade de apoios 
prestados, quer em termos de conteúdos 
e signifi cados das ajudas. Por outro lado, 
mostram como a obrigação de “cuidar dos 
seus” se inscreve nas representações de 
todos, mas, sobretudo, nas práticas das 
mulheres. 

Os custos da acção da Sociedade-pro-
vidência recaem, essencialmente, sobre 
as mulheres, às quais continua a ser atri-
buída a responsabilidade pelo trabalho 
doméstico e pelo cuidar dos dependentes. 
Os estudos têm mostrado com clareza o 
modo como as solidariedades femininas 
sustentam a produção informal de bem-
-estar, assegurando a reprodução quoti-
diana das famílias e alimentando as redes 
de entreajuda.

Deste modo, o desafi o hoje colocado 
pela análise da Sociedade-providência 
consiste em equacionar em que medida 
a sua acção tem ou não potencialidades 
emancipatórias. Se as análises, a partir do 
Sul da Europa, têm destacado a dimen-
são vertical e a assimetria, sublinhando a 
importância do clientelismo e do parti-
cularismo no acesso aos recursos, sabe-
mos, também, que as relações baseadas na 
dádiva podem ser geradoras de relações 
horizontais de associação. É esta questão 
que importa debater, sendo necessária 
uma refl exão sobre a articulação da Socie-
dade-providência com outras esferas de 
produção de bem-estar, nomeadamente 
a estatal, assim como uma identifi cação 
dos contextos em que a sua acção é mais 
dinâmica. 

Os estudos de terreno, neste domí-
nio, mostram, por um lado, que em con-

textos de extrema precariedade a Socie-
dade-providência é inoperante. Faltam 
as condições mínimas que permitem o 
desenvolvimento das ajudas solidárias: 
disponibilidade de tempo para ajudar (o 
tempo é consumido em actividades de 
sobrevivência básica), disponibilidade de 
recursos materiais para viabilizar a ajuda 
(para ajudar é preciso ter alguns recursos) 
e coesão social (diversas comunidades 
tradicionais de aldeia ou de bairro urba-
no apresentam uma fragmentação que 
enfraquece o espírito de entreajuda). Nes-
tes contextos, os custos de oportunidade 
para o investimento nas solidariedades 
são demasiado elevados e desestimulam 
esse investimento (HESPANHA et al., 2000).

Por outro lado, os estudos revelam, 
também, a existência de contextos sócio-
-espaciais em que se acumulam factores 
limitativos da operatividade da Socieda-
de-providência, a par de outros contextos 
em que essa operatividade é favorecida. 
Por exemplo, quando a Sociedade-provi-
dência assenta num modelo de desenvol-
vimento estagnado – com uma proporção 
relativamente elevada da população a 
viver da agricultura e com uma propor-
ção igualmente elevada de mulheres com 
ocupações domésticas – e, simultanea-
mente, em padrões demográfi cos con-
servadores, então estamos claramente 
perante uma combinação regressiva de 
factores, em que o papel providencial da 
sociedade está gravemente afectado. Pelo 
contrário, quando a taxa de actividade 
feminina é mais elevada e se consegue 
conciliar trabalho fora de casa com traba-
lho doméstico, porque existem medidas 
de política e apoios institucionais favo-
ráveis, então estamos perante uma com-
binação claramente progressiva em que 



303

S

a Sociedade-providência se revela mais 
activa (HESPANHA e PORTUGAL, 2002).  

A Sociedade-providência defronta-se 
com desafi os incomensuráveis nesta fase 
de reestruturação do Estado-providência 
e não está claro qual o impacto que nela 
terá a médio prazo esta crescente redução 
da função providencial do Estado tanto 
em países de tradição liberal quanto em 
países de tradição social-democrática. 
Existem sinais de que ela vai assumir uma 
parte das funções dispensadas pelo Esta-
do, sobretudo se esta passagem for acom-
panhada de compensações fi nanceiras, e 
nesse caso importa saber se a natureza e a 
qualidade dos serviços prestados vai sofrer 
alterações visíveis. Dado que a lógica de 
mercado vai prevalecer, é de esperar que 
a clientela desses serviços seja constituída 
pelas camadas menos afl uentes da socie-
dade e que as organizações que os prestam 
sejam  obrigadas a fi car na dependência da 
ajuda fi nanceira do Estado. Sempre que 
isto não seja possível, a redução do Estado 
pode desencadear uma reacção defensiva 
da Sociedade-providência através de uma 
retoma dos processos de produção infor-
mal com um recuo irreparável da fi losofi a 
universalista e um enorme impacto nega-
tivo na vida das famílias e das comunida-
des, como aconteceu em Inglaterra após 
as reformas conservadoras dos anos 80. 

Porém, o recuo do Estado social pode 
desencadear uma maior mobilização da 
sociedade através da irrupção de movi-
mentos sociais que pressionem as insti-
tuições políticas e os governos a acolher 
as reivindicações sociais mais básicas da 
população, como tem acontecido em paí-
ses onde o Estado-providência é fraco e 

pouco confi ável (JACOBI, 1993). Aí, a ins-
titucionalização dos movimentos sociais 
democráticos através de organizações não 
governamentais ou do terceiro sector é 
particularmente visível no domínio das 
políticas sociais, onde inúmeras organiza-
ções se mobilizam para assegurar as dife-
rentes modalidades de protecção social de 
que as camadas mais pobres da população 
carecem (GOHN, 1997, p. 340). 

O risco de cooptação pelo Estado, no 
sentido de este fazer reverter em seu bene-
fício o trabalho das organizações, existe 
mas é contrariado por estas. Por um lado, 
através de uma prática de trabalho em par-
ceria envolvendo redes alargadas de par-
ceiros destinadas a aumentar o seu poder 
negocial, por outro lado, através de um 
forte enraizamento nos movimentos que 
lhes deram origem ou nas comunidades 
que os suportam para não se desligarem 
da sua base social. Segundo Santos, esta-
mos perante “uma Sociedade-providência 
transfi gurada que, sem dispensar o Estado 
das prestações sociais a que o obriga a rei-
vindicação da cidadania social, sabe abrir 
caminhos próprios da emancipação e não 
se resigna à tarefa de colmatar as lacunas 
do Estado e, deste modo, participar, de 
forma benévola, na ocultação da opressão 
e do excesso de regulação” (SANTOS, 1994, 
p. 239).
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